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CASO SIMULADO EMBARGOS DE DECLARAÇÃO


Bernardo Ferreira ajuizou, em face de Lúcio Vale, Ação de Indenização por Danos Materiais (Autos nº 987654321 – 5ª Vara Cível da comarca de Belo Horizonte - MG), no qual pretende o ressarcimento por danos emergentes e lucros cessantes. Em contestação o réu alegou, dentre outros pontos, a prescrição da pretensão autoral. O d. magistrado, ao sentenciar, julgou procedentes os pedidos. Entretanto, não se manifestou sobre a alegação de prescrição feita pelo réu. Diante da omissão do julgado, redija a medida cabível



















AO JUÍZO DA 5ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE BELO HORIZONTE – MG.

Autos nº 987654321






Lúcio Vale, já devidamente qualificado nos autos da Ação de Indenização por Danos Materiais ajuizada por Bernardo Ferreira, vem, perante este juízo, por seus advogados que a presente subscrevem, opor Embargos de Declaração por omissão constante na r.sentença de ID XXX.

I – Pressuposto de admissibilidade
· Tempestividade 

O artigo 1023 do Código de Processo Civil dispõe que os Embargos de Declaração devem ser opostos no prazo de 5 dias.

A r. sentença foi publicada no dia XX/XX/XX, e o recurso está sendo oposto na presente data, qual seja, XX/XX/XX, logo, são dentro do prazo legal.

II - Breve relato os fatos


O autor ajuizou a presente ação pretendendo o ressarcimento por danos emergentes e lucros cessantes. Em contestação o réu alegou, dentre outros pontos, a prescrição da pretensão autoral.

 O d. magistrado, ao sentenciar, julgou procedentes os pedidos.

 Entretanto, não se manifestou sobre a alegação de prescrição feita pelo réu. 

Desta forma, outra alternativa não teve o requerido senão opor o presente recurso.

III - Da omissão

A r.sentença, aqui embargada, não se manifestou sobre a alegação de prescrição feita pelo requerido em sua contestação.

Conforme Art. 489, § 1º, IV do CPC:

                                   Art. 489. (...)
[bookmark: art489i][bookmark: art489§1]§ 1º Não se considera fundamentada qualquer decisão judicial, seja ela interlocutória, sentença ou acórdão, que:
[bookmark: art489§1i]                                   (...)
[bookmark: art489§1iv]IV - não enfrentar todos os argumentos deduzidos no processo capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador;

Como a decisão aqui debatida não enfrentou a alegação de prescrição, não foi, conforme o artigo supracitado, corretamente fundamentada.

O Artigo 1022, § único, II, CPC, considera-se omissa a decisão que incorrer nas condutas descritas no artigo 489, § 1º do CPC.

Desta forma, quando o julgador não se manifestou sobre a alegação de prescrição deixou de fundamentar corretamente a decisão que, consequentemente foi omissa.

Logo, é necessário que se corrija essa omissão, manifestando-se o M.M. Juiz sobre a ocorrência de prescrição no caso em tela.


IV – Conclusão

Isto posto, requer:

A – Que seja o presente recurso conhecido por estarem presentes todos os pressupostos de admissibilidade.

B – Que sejam os Embargos acolhidos, para suprir a omissão apontada acima.

Neste termos,
Pede deferimento.

Local, data.

Advogado
OAB.
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